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Ulysses prevê parlamentarismo 
por Cecília Pires 

de Brasília 
O presidente da Consti­

tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, admitiu na 
sexta-feira que a proposta 
de um sistema parlamenta­
rista de governo com um 
mandato de cinco anos pa­
ra o presidente José Sar-
ney, com a implantação do 
novo regime ainda nesta 
administração, ganhou di­
mensões entre os consti­
tuintes e já se configura co­
mo base de uma concilia­
ção no âmbito do Congres­
so. 

"A proposta tem presen­
ça grande, todos sabem 
disso. Eu não posso dimen­
sionar em termos de votos. 
Mas está-se configurando 
como uma conciliação en­
tre o estrutural, que é o 
permanente, que vai ficar 
permanentemente na Cons­
tituição como sistema de 
governo e mandato para to­
dos os presidentes, e o con­
juntural, que é a situação 
atual, principalmente a do 
mandato do presidente Sar-
ney." 

O presidente Sarney tam­
bém admite conversar so­
bre sistema de governo, 
mas não transige na ques­
tão do mandato, que, em 
seu entender, deve ser de 
cinco anos. Essa, pelo me­
nos, foi a versão do minis­
tro da Justiça, Paulo Bros­
sard, manifestada aos pre­
sidentes do PMDB, Ulysses 

Ulysses Guimarães 
• 

Guimarães; do PFL, sena­
dor Marco Maciel; do PDS, 
Jarbas Passarinho; e do 
PTB, Paiva Muniz, em reu­
nião convocada pelo minis­
tro. 

Ulysses negou que a sus­
pensão das votações da 
Constituinte neste final de 
semana tenha sido motiva­
da pelos sinais emitidos do 
Palácio do Planalto em di-
reção à negociação, mas 
admitiu que haverá mais 
tempo para entendimentos. 
Para ele, "há flexibilidade, 
tanto da parte do Congres­
so quanto da Assembleia 
Constituinte, que está exa­
minando várias hipóteses, 
quanto da parte, eu enten­
do, do próprio governo". 

Na reunião com os presi­
dentes dos quatro maiores 

Ulysses evita choque... 
por Ottoni Fernandes Jr. 

de Brasília 
(Continuação da 1° página) 

proposta: não seria o caso 
de parlamentarismo, cinco 
anos, com a entrada em vi­
gor do novo sistema em 15 
de março de 1989 e não I-° 
de janeiro, como havia su­
gerido o ministro da Ciên­
cia e Tecnologia ? 

Começava a temporada 
preparatória da rodada, no 
momento de votar as "Dis­
posições Transitórias", 
capítulo que definirá o 
mandato do presidente Sar­
ney (cinco anos, como em­
butido na proposta que cir­
culou com Luiz Henrique) e 
a data em que entrará em 
funcionamento o parla­
mentarismo. 

Feitas as contas, a se­
mana passada foi marcada 
por ameaças de todos os ti-
pos — intervenção militar, 
"racha" no PMDB —, tudo 
muito característico das 
vésperas de importantes 
decisões políticas. Mas a 
semana terminou sob o sig­
no da conversação. O grupo 
reunido em torno do depu­
tado Ulysses Guimarães 
acabou por pilotar a rota 
menos tormentosa: parla­

mentarismo é a saída que 
evita a implosão do PMDB, 
desde que um acordo em 
torno do tema esteja des­
vinculado do tempo de 
mandato. 

Em seguida, tenta-se 
costurara unidade partidá­
ria e evitar um confronto 
com o Planalto — difícil 
equilíbrio — em face do 
prazo de mandato. E sem­
pre sobrará uma última 
oportunidade de negocia­
ção, quando chegar o mo­
mento de votar as "Dispo­
sições Transitórias", o que 
deverá ocorrer no final de 
abril ou em maio. 

E, até lá, muita água cor­
rerá sob a ponte. Como 
pondera um deputado pe-
medebista que participou 
das conversas da cúpula 
partidária: "Se o governo 
degringolar, for incapaz de 
enfrentar a crise económi­
ca e de competência políti­
ca, dará parlamentarismo 
já, ou seja, tão logo seja 
promulgada a Constituição. 
Mesmo que fique para o co­
meço de 1989, pouca gente 
arriscará a deixar o nosso 
partido, de olho no quinhão 
de ministérios que ficará à 
disposição". 

Governo decide que não 
negocia antes da votação 

por Mariângela Hamu 
de Brasília 

Na última reunião de 
avaliação da semana, no fi­
nal da manhã de sexta-
feira, o governo decidiu 
confirmar sua decisão, já 
anunciada, de não negociar 
nenhum tipo de acordo que 
proponha a adoção do siste­
ma parlamentarista e do 
mandato presidencial de 
cinco anos, antes que a As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte vote, nos próximos 
dias, o sistema de governo 
que vai constar da nova 
Carta. 

Certo de que conta com a 
maioria — mais de 280 vo­
tos — necessária à aprova­
ção do presidencialismo, o 
Palácio do Planalto decidiu 
disputar a decisão voto por 
voto. Se perder — hipótese 
afastada pela maioria dos 
presentes ao encontro — o 
governo pretende patroci­
nar a realização de um ple­
biscito nacional que modifi­
que a decisão da Consti­
tuinte. 

Participaram do encon­
tro, na sala contígua à bi­
blioteca do Palácio da Al­
vorada, em Brasília, o pre­
sidente José Sarney, os mi­
nistros da Habitação e 
Meio Ambiente, Prisco 
Viana; do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto; do 
Interior, João Alves; das 
Comunicações, António 
Carlos Magalhães; dos 
Transportes, José Reynal-
do, e da Reforma Agrária, 
JáderBarbalho. 

O assessor parlamentar 
do governo, Henrique Har-
greaves, e o líder do gover­
no na Constituinte, deputa­
do Carlos SanfAnna, que 
estiveram na reunião, for­
neceram os elementos que 
deram sustentação à deci­
são anunciada ao grupo pe­
lo presidente. Os mapas 
examinados e as pesquisas 
mais recentes assegura­
ram que o presidencialis­
mo vencerá por uma mar­
gem segura de votos: cerca 
de 15. 

Dois ministros presentes 
criticaram declarações do 
ministro Paulo Brossard, 
da Justiça, que pouco antes 
havia reunido os presiden­
tes de quatro partidos — 
Jarbas Passarinho (PDS), 
Paiva Muniz (PTB), Marco 
Maciel (PFL), e o deputa­

do Ulysses Guimarães 
(PMDB) — e admitido al­
gum tipo de concessão por 
parte do Planalto na defini­
ção do sistema de governo. 

Um dos assessores pre­
sentes lembrou que, no 
Congresso, crescia a im­
pressão de que o parlamen­
tarismo sairá vencedor da 
disputa. O presidente Sar­
ney, então, confirmou sua 
decisão de patrocinar a 
realização do plebiscito, já 
que a maioria dos eleitores 
brasileiros, consultada so­
bre o sistema de governo 
de sua preferência, em 
1963, derrubou o parlamen­
tarismo (veja matéria na 
página 7). 

"Na última vez em que o 
povo brasileiro falou sobre 
sua preferência, condenou 
o parlamentarismo. Por­
tanto, não se pode mudar 
um sistema de governo 
sem que o povo seja nova­
mente ouvido", afirmou a 
este jornal, na noite de 
sexta-feira, o ministro das 
Comunicações, António 
Carlos Magalhães. 

A decisão de mobilizar 
todos os seus recursos e 
dispositivos para a batalha 
que definirá o sistema de 
governo, no domingo, foi 
mantida pelo governo, e ne­
nhum ministro diretamen-
te envolvido na operação 
de caça aos votos para o gó-
verno d e v e r á de ixa r 
Brasília neste fim de sema­
na. Todos foram convoca­
dos por Sarney para per­
manecer na capital. 

PRESSÃO — O governador 
paulista, Orestes Quércia, 
avaliou na última sexta-feira 
uma "tendência pela aprova­
ção dos cinco anos" de man­
dato para o presidente. José 
Sarney entre os constituintes. 
Quércia enviou telegramas ao 
presidente da Assembleia Na­
cional Constituinte e do 
PMDB, deputado Ulysses Gui­
marães, e ao coordenador da 
bancada federal do partido, 
deputado Roberto Rollem-
berg, pedindo apoio ao siste­
ma presidencialista, que con­
sidera ser o preferido pelo po­
vo brasileiro. 

Apesar de Ulysses não ter 
manifestado suo posição so­
bre o sistema de governo, 
Quércia disse que "ele é pre­
sidencialista, inclusive me dis­
se isso diversas vezes". 

partidos da Constituinte, 
Brossard explicou que era 
preciso estudar uma solu­
ção para a crise, advertin­
do que um impasse na 
questão do sistema de go­
verno e mandato poderia 
criar um problema institu­
cional, mas não entrou em 
detalhes. Ali estavam três 
presidencialistas — Ulys­
ses, Maciel e Passarinho — 
e um parlamentarista — 
Paiva Muniz. Todos decla­
raram suas posições. 

Maciel revelou, mais tar­
de, que continua "presiden­
cialista convicto, mas reco­
nheço que o parlamentaris­
mo está crescendo". Ulys­
ses, Maciel, Passarinho e 
Muniz comprometeram-se 
a conversar com suas ban­
cadas. Maciel não quis 
adiantar se mudaria de po­
sição, influenciando a ban­
cada do PFL a passar para 
o parlamentarismo, mas 
admitiu que "a preocupa­
ção de Brossard é que se 
encontre uma fórmula pa­

ra resolver bem a questão 
institucional. Seria bom en­
contrar uma fórmula para 
o entendimento mas ainda 
é cedo para dizer se haverá 
acordo", advertiu. 

Maciel levou a mesma 
preocupação ao presidente 
Sarney, durante o café da 
manhã, na sexta-feira. O 
convite para o encontro 
partiu do presidente Sar­
ney, que pediu sugestões 
sobre problemas políticos e 
económicos aos partidos. 
De Maciel, o presidente re­
cebeu um estudo elaborado 
por economistas do parti­
do, e ouviu ainda a propos­
ta reiteradamente defendi­
da pelo presidente do PFL 
de um entendimento nacio­
nal que ajude o País a sair 
da crise. 

Maciel ainda deveria 
encontrar-se neste final de 
semana com o ministro das 
Minas e Energia, Aurelia-
no Chaves, para discutir a 
situação e avaliar o cresci­
mento da proposta parla-

"Golpe é primitivismo', 
por Flávio Porcello 

de Porto Alegre 
A despeito das manifesta­

ções dos ministros militares e 
do presidente José Sarney em 
favor do mandato de cinco 
anos de governo e da inviabi­
lidade de eleições presiden­
ciais neste ano, o ministro da 
Justiça, Paulo Brossard, disse 
na sexta-feira, ao chegar em 
Porto Alegre, que não há por­
que temer golpes ou retroces­
sos na transição democrática. 
"Até hoje não houve nenhum 
retrocesso e não há nada que 
indique algo neste sentido", 
afirmou o ministro. 

Paulo Brossard classificou 

de "primitivismo, primarismo" 
as interpretações que indicam 
inquietação nas Forças Arma­
das pela discussão em torno 
do sistema de governo e do 
-mandato presidencial. "O pre­
sidente, os ministros milita­
res, todos têm direito a opi­
nar, e a divergência é natu­
ral." 

O ministro insistiu que são 
"fantasiosas" as versões que 
aponfam para uma ruptura 
em caso de impasse nas vota­
ções. "Problemas não nos fal­
tam, e parece haver pessoas 
ou grupos se esforçando para 
criarem mais problemas. Gru­
pos, apenas grupos." 

mentarista na Constituinte. 
As consultas dentro da ban­
cada do partido já começa­
ram. O deputado Jaime 
Santana, presidencialista e 

defensor dos quatro anos, 
disse que votará primeiro 
na emenda do presidencia­
lismo do senador Humber­
to Lucena. 

Acaba o decreto-lei e passam a 
existir as "medidas provisórias" 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

A Assembleia Constituin­
te extinguiu a figura do 
decreto-lei na sexta-feira. 
Agora, em casos de rele­
vância ou urgência, o presi­
dente poderá adotar medi­
das provisórias, que terão 
força de lei. 

As medidas deverão ser 
enviadas de imediato ao 
Congresso para a conver­
são. Porém, ao contrário 
do que ocorre com o 
decreto-lei que, não sendo 
apreciado em sessenta 
dias, é aprovado por decur­

so de prazo, os efeitos das 
medidas provisórias perde­
rão sua eficácia, desde a 
edição, se não forem con­
vertidas em lei no prazo de 
trinta dias. 

A mudança, porém, qua­
se não foi aprovada. Posta 
em votação, 273 constituin­
tes manifestaram-se pela 
sua retirada do texto cons­
titucional. O número exigi­
do para tanto é de 280 vo­
tos. 

Segundo o deputado Bo­
nifácio de Andrada (PDS-
MG), membro do "Cen-
trão", as medidas aumen­

tam os poderes do presi­
dente. Segundo ele, o texto 
deixa a cargo do chefe do 
Executivo determinar o 
que é relevante e urgente, 
ao passo que, atualmente, 
só pode baixar um decreto-
lei em três hipóteses: segu­
rança nacional, finanças 
públicas, normas tributá­
rias e criação de cargos pú­
blicos e fixação de venci­
mentos. 

Também pela Constitui­
ção atual, rejeitado o 
decreto-lei, os atos pratica­
dos durante a sua vigência 
não são anulados. O novo 

texto constitucional dispõe 
que caberá ao Congresso 
disciplinar as relações 
jurídicas decorrentes da 
perda de eficácia da medi­
da editada. 

A maioria dos constituin­
tes, no entanto, discorda 
dessa posição. Deixar para 
o presidente e para o 
primeiro-ministro (o texto 
determina que a medida 
pode ser tomada pelo presi­
dente por solicitação deste) 
decidir sobre a conveniên­
cia da medida não é, exata-
mente, aumentar-lhe o po­
der. 

O texto da nova Constituição 
Abaixo a íntegra dos tex­

tos aprovados, na última 
sexta-feira, pela Assem­
bleia Nacional Constituin­
te: 

SeçãoVI. Das Reuniões 
Artigo 70 — O Congresso Na­

cional reunir-se-a, anualmen­
te, na capital da República, de 
15 de fevereiro a 30 de junho e 
de l1-' de agosto a 15 de dezem­
bro. 

Parágrafo 1° — As reuniões 
marcadas para as datas fixa­
das neste artigo serão transfe­
ridas para o primeiro dia úteil 
subsequente, quando recaírem 
em sábado, domingo ou feria­
dos. 

Parágrafo 2? — A sessão le­
gislativa não será interrompi­
da sem a aprovação do projeto 
de lei de diretrizes orçamentá­
rias. 

Parágrafo 35 — 0 regimento 
disporá sobre o funcionamento 
do Congresso nos sessenta dias 
anteriores às eleições gerais. 

Parágrafo 4? — Além de ou­
tros casos previstos nesta 
Constituição, a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal 
reunir-se-ão em sessão conjun­
ta para: 

I — Inaugurar sessão legisla­
tiva; 

II — Elaborar o regimento 
comum e regular a criação de 
serviços comuns às duas ca­
sas; 

III — Receber o compromis­
so do presidente da República; 

IV — Conhecer do veto e so­
bre ele deliberar. 

Parágrafo 5? — Cada uma 
das Casas reunir-se-á em ses­
sões preparatórias. A partir de 
is de fevereiro, no primeiro 
ano de legislatura, para a pos­
se de seus membros e eleição 
das respectivas mesas, vedada 
a recondução para o mesmo 
cargo na eleição imediatamen­
te subsequente. No caso de dis­
solução da Câmara dos Depu­
tados, as sessões preparatórias 
terão início trinta dias após a 
diplomação dos eleitos, obser­
vado o disposto no parágrafo 
V. 

Parágrafo 6-' — A mesa do 
Congresso Nacional será presi­
dida pelo presidente do Senado 
Federal, e os demais cargos se­
rão exercidos, alternadamen­
te, pelos ocupantes de cargos 
equivalentes na Câmara dos 
Deputados e no Senado Fede­
ral. 

Parágrafo 7? — A Câmara 
dos Deputados não poderá ser 
dissolvida no primeiro ano e no 
último semestre da legislatura. 

Parágrafo S° — A convoca­
ção extraordinária do Congres-
soNacionalfar-se-á:' 

I — Pelo presidente dp Sena­
do Federal, em caso de decre­
tação de estado de defesa ou de 
intervenção federal e de pedido 
de autorização para a decreta­
ção de estado de sítio; 

II — Pelo presidente da Re­
pública, pelos presidentes da 
Câmara dos Deputados e do Se'-
nado Federal ou a requerimen­
to da maioria dos membros de 
ambas as casas, em caso de ur­
gência ou interesse público re­
levante. 

Parágrafo V — Na sessão le­
gislativa extraordinária, o 
Congresso Nacional somente 
deliberará sobre a matéria pa­
ra a qual foi convocado. 

SeçãoVII 
Das Comissões 

Artigo 71 — 0 Congresso Na­
cional e suas casas terão co­
missões permanentes e tempo­
rárias, constituídas na forma e 
com as atribuições previstas 
no respectivo regimento ou no 
ato de que resultar a sua cria­
ção. 

Parágrafo 1'- — Na constitui­
ção das mesas e de cada comis­
são, é assegurada, tanto quan­
to possível, a representação 
proporcional dos partidos que 
participam da respectiva casa. 

Parágrafo 2" — As comis­
sões, em razão de matéria de 
sua competência, cabe: 

I — Discutir e votar projeto 
de lei que dispensa na forma do 
regimento a competência do 
plenário, salvo com recurso de 
um décimo dos membros da 
casa; 

II — Realizar audiências pú­
blicas com entidadades de so­
ciedades eiyil; 

III — Convocar ministros de 
Estado para prestar informa­
ções sobre assuntos inerentes 
ás suas atribuições; , 

IV — Acompanhar, junto ao 
governo, os atos de regulamen­
tação velando por sua comple­
ta adequação; 

V — Receber petições, recla­
mações, representações ou 
queixas de qualquer pessoa 
contra atos ou omissões de au­
toridades ou entidades públi-

VI — Acompanhar, junto ao 
governo, a elaboração de pro­
posta orçamentária, bem como 
a sua posterior execução; 

VII — Solicitar depoimento 
de qualquer autoridade ou ci­
dadão; 

VIII — Apreciar programas 
de obras, planos nacionais, re­
gionais e setoriais de desenvol­
vimento e sobre eles emitir pa­
recer; 

Parágrafo 3- — As Comis­
sões Parlamentares de Inqué­
rito, que terão poderes de in­
vestigação próprios das autori­
dades judiciais, além de outros 
previstos nos regimentos das 
respectivas casas, serão cria­
das pela Câmara dos Deputa­
dos e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, 
mediante requerimento de um 
terço de seus membros, para a 
apuração de fato determinado 
e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, enca­
minhadas ao Poder Judiciário, 
para que promova a responsa­
bilidade civil ou criminal dos 
infratores. 

Parágrafo i- — Durante o re­
cesso, salvo convocação ex­
traordinária, haverá uma co­
missão representativa do Con­
gresso Nacional, cuja composi­
ção reproduzirá, quanto 
possível, a proporcionalidade 
de representação partidária, 
eleita por suas casas na última 
sessão ordinária do período le­
gislativo, com atribuições defi­
nidas no regimento comum. 

SeçãoVIII 
Do Processo Legislativo 
Artigo 72 — 0 processo legis­

lativo compreende a elabora­
ção de: 

I — Emendas à Constituição; 
II — Leis complementares; 
III —Leis ordinárias; 
IV —Leis delegadas; 
V — Decretos legislativos; 
VI —Resoluções; 
Parágrafo único — Lei com­

plementar disporá sobre a téc­
nica de elaboração, redação, 
alteração e consolidação das 
Leis. 

SubseçãoI 
Da Emenda à Constituição 
Artigo 73 — A Constituição 

poderá ser emendada median­
te proposta: 

I — De um terço, no mínimo, 
dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Fede­
ral; 

II — Do presidente da Repú­
blica; 

III — De mais da metade das 
Assembleias Legislativas das 
unidades de Federação, 
manifestando-se cada uma de­
las pela maioria relativa de 
seus membros. 

IV — De iniciativa popular, 
nos termos previstos nesta 
Constituição. 

Parágrafo 15 — A Constitui­
ção não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção fe­
deral, de estado de defesa ou de 
estado de sitio. 

Parágrafo T- — A proposta 
será discutida e votada em ca­
da casa, em dois turnos, 
considerando-se aprovada 
quando obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos 
membros de cada um dos ca­
sos. 

Parágrafo V- — A emenda à 
Constituição será promulgada 

pelas mesas da Câmara dos 
Deputados e Senado Federal, 
com o respectivo número de or­
dem. 

Parágrafo 4? — Não será ob-
jeto de deliberação e proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I — A forma federativa do 
Estado: 

II — O voto direto, secreto, 
universal e periódico; 

III — A separação dos pode­
res; 

IV — Os direitos e garantias 
individuais. 

Parágrafo 5- — A matéria 
constante de proposta de emen­
da rejeitada ou havida por pre­
judicada não poderá ser objeto 
de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Subseção II 
Disposições Gerais 
Artigo 74 (por acordo de lide­

ranças este artigo será votado 
no final do capitulo) 

Artigo 75 — Em caso de rele­
vância e urgência, o presidente 
da República, por solicitação 
do primeiro-ministro, poderá 
adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo 
submetê-las de imediato, para 
conversão em Lei no Congresso 
Nacional, que, estando em re­
cesso, será convocado extraor­
dinariamente para se reunir no 
prazo de cinco dias. 

Parágrafo único — As medi­
das provisórias perderão eficá­
cia, desde a edição, se não fo­
rem convertidas em lei no pra­
zo de trinta dias, a partir de 
sua publicação, devendo o Con­
gresso Nacional disciplinar as 
relações jurídicas delas decor­
rentes. 

Artigo 76 — Não será permi­
tido aumento da despesa pre­
vista: 

I — Nos projetos de iniciativa 
exclusiva do presidente da Re­
pública ou do primeiro-
ministro, ressalvado o disposto 
nos parágrafos 32 e 4- do artigo 
195; 

II — Nos projetos sobre orga­
nização dos serviços adminis­
trativos da Câmara dos Depu­
tados, do Senado Federal, dos 
tribunais federais e do Ministé­
rio Público. 

Artigo 77 — A discussão e vo­
tação dos projetos de lei de ini­
ciativa do presidente da Repú­
blica, do primeiro-ministro e 
dos tribunais superiores terão 
início na Câmara dos Deputa­
dos. 

Parágrafo 1? — O presidente 
da República e o primeiro-
ministro poderão solicitar ur­
gência para apreciação de pro­
jetos de sua iniciativa. 

Parágrafo 2- — Se, no caso 
do parágrafo anterior, a Câma­
ra dos Deputados e o Senado 
Federal não se manifestarem, 
cada qual, sucessivamente, em 
até quarenta e cinco dias, so­
bre a proposição, esta deverá 
ser incluída na ordem-do-dia, 
sobrestando-se a deliberação 
sobre os demais assuntos, sal­
vo quanto ao disposto no artigo 
74 e no parágrafo 6? do artigo 
78, para que se ultime a vota­
ção. 

Parágrafo 3? — A apreciação 
das emendas do Senado Fede­
ral pela Câmara dos Deputa­
dos far-se-á, nos casos do pará­
grafo anterior, no prazo de dez 
dias, observado o disposto no 
parágrafo anterior. 

Parágrafo 4-' — Os prazos do 
parágrafo 2'-' não correm nos 
períodos de recesso do Con­
gresso Nacional nem se apli­
cam aos projetos de código. 

Artigo 78 — 0 projeto de lei 
aprovado por uma casa será 
revisto pela outra, em um só 
turno de discussão e votação, 
sendo enviado à sanção ou pro­
mulgação, se a casa revisora o 
aprovar, ou arquivado, se o re­
jeitar. 

Parágrafo único — Sendo o 
projeto emendado, voltará à 
casa iniciadora. 

Artigo 79 — A Casa na qual 
tenha sido concluída a votação, 
ou o Senado Federal, enviará o 
projeto de lei ao presidente da 
República, que, aquiescendo, o 
sancionará. 

Parágrafo 1- — Se o presi­
dente da República considerar 
o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário 
ao interesse público, veta-lo-á 
total ou parcialmente no prazo 
de quinze dias úteis contados 
da data do recebimento, e co­
municará, dentro de quarenta 
e oito horas, ao presidente do 
Senado Federal, os motivos do 
veto. 

Parágrafo 2° — O veto par-
CÍal abrangerá tento integral 
de artigo, de parágrafo, de in­
ciso ou de alínea. 

Parágrafo 3? — Decorrido o 
prazo de quize dias, o silêncio 
do presidente da República im­
plicará em sanção. 

Parágrafo 4? — As razões do 
veto serão apreciadas em ses­
são conjunta dentro de trinta 
dias a contar do seu recebi­
mento, o veto pode ser rejeita­
do por voto da maioria absolu­
ta dos deputados e senadores, 
em escrutínio secreto. 

Parágrafo 5? — Se o veto não 
for mantido, será o projeto en­
viado, para promulgação, ao 
presidente da República. 

Parágrafo 6! — Esgotado 
sem deliberação o prazo esta­
belecido no parágrafo 4?, o veto 
será colocado na ordem do dia 
da sessão imediata, sobrestan­
do as demais proposições, até 
sua votação final, ressalvadas 
as matérias de que tratam o 
parágrafo único do artigo 76, e 
o parágrafo 2- do artigo 78. 

Parágrafo 7? — Se a lei não 
for promulgada dentro de qua­
renta e oito horas pelo presi­
dente da República, nos casos 
dos parágrafos 3- e 5?, o presi­
dente do Senado a promulgará. 
Se este não o fizer em igual 
prazo, caberá ao vice-
presidente do Senado fazê-lo. 

Artigo 80 — A matéria cons­
tante do projeto de lei rejeitado 
somente poderá constituir ob­
jeto de novo projeto, na mesma 
sessão legislativa, mediante 
proposta da maioria absoluta 
dos membros de qualquer das 
casas. 

Artigo 81 — As leis delegadas 
serão elaboradas pelo Conselho 
de Ministros, devendo a dele­
gação ser solicitada ao Con­
gresso Nacional pelo primeiro-
ministro. 

Parágrafo 1! — Não serão 
objeto de delegação os atos da 
competência exclusiva do Con­
gresso Nacional, os da compe­
tência privativa da Câmara 
dos Deputados ou do Senado 
Federal, a matéria reservada 
à lei complementar nem a le­
gislação sobre: 

I — Organização do Poder 
Judiciário e do Ministério Pú­
blico, a carreira e a garantia 
de seus membros; 

II — Nacionalidade, cidada­
nia, direitos individuais, políti­
cos e eleitorais. 

III — Planos plurianuais, di­
retrizes orçamentárias e orça­
mentos. 

Parágrafo 2- — A delegação 
ao Conselho de Ministros terá a 
forma de resolução do Con­
gresso Nacional, que especifi­
cará seu conteúdo e os termos 
do seu exercício. 

Parágrafo 3! -- Se a resolu­
ção determinar a apreciação 
do projeto pelo Congresso Na­
cional, este a fará em votação 
única, vedada qualquer emen­
da. 

Artigo 82 — As leis comple­
mentares serão aprovadas por 
maioria absoluta. 

SeçãoIX 
Da Fiscalização Financeira 

e Orçamentária. 
Artigo 83 — A fiscalização 

contábil, financeira, operacio­
nal e patrimonial da União e de 
todas entidades da administra­
ção díreta e indireta, quanto 
aos aspectos da legalidade, le­
gitimidade e economicidade, 
assim como a aplicação das 
subvenções e renúncias de re­
ceitas, será exercida pelo Con­
gresso Nacional mediante o 
controle externo e pelo sistema 
de controle interno de cada um 
dos poderes. 

Sarney volta a criticar 
os civis e a elogiar 
as Forças Armadas 

/à 

por Elaine temer 
de Brasília 

O presidente José Sar­
ney, em seu programa ra­
diofónico "Conversa ao Pé 
do Rádio", transmitido na 
manhã de sexta-feira,, afir­
mou que as forças civis res­
ponsáveis pela democracia 
"es tão se dividindo, 
dilaceram-se, fracionam-
se num processo de autofa-
gia, de canibalismo, que 
enfraquece as instituições 
e joga sobre a Nação per­
plexidade e indagação". 

Repetindo seu discurso 

aos militares que embarca­
ram no navio-escola "Bra­
sil", no começo da semana 
passada, no Rio, Sarney 
lembrou que, "em meio à 
tormenta, as Forças Arma­
das têm uma conduta im­
pecável de unidade, de coe­
são, de compreensão, de 
sacrifício, imunes às pro­
vocações e dedicadas a 
seus afazeres constitucio­
nais". Para Sarney, são as 
Forças Armadas que dão 
"suporte à transição e es­
tão vigilantes em defesa da 
ordem". 

"Matam a liberdade" 
Esta é a íntegra do pro­

nunciamento feito na últi­
ma sexta-feira pelo presi­
dente José Sarney durante 
seu programa semanal, 
"Conversa ao Pé do Rá­
dio": 

"Brasileiras e brasileiros, 
"Bom-dia. 
Aqui vos fala o presidente Jo­

sé Sarney. Estamos iniciando 
nossa 'Conversa ao Pé do Rá­
dio', desta sexta-feira, dia 18 de 
março de 1988. 

O nosso primeiro assunto é a 
mensagem que eu enviei ao 
Congresso propondo uma nova 
Lei do Inquilinato, com a qual 
nós procuramos resolver um 
dos problemas sérios da socie­
dade brasileira, que é a relação 
entre proprietários e inquili­
nos. Quando saem todos os me­
ses os índices para cálculos dos 
reajustes de aluguéis, eu penso 
sempre nas pessoas mais po­
bres que moram em imóveis 
alugados, justamente porque 
não têm recursos para cons­
truir ou pagar prestações da 
casa própria. 

Pensei sempre como devía­
mos ter uma lei para proteger 
as pessoas de baixa renda que 
pagam aluguéis. Ninguém po­
de deixar de pensar que o pre­
sidente da República, um ho­
mem sensível ao problema so­
cial, possa deixar de ter sem­
pre em sua cabeça esses pro­
blemas. 

Agora, com a nova Lei do In­
quilinato, que eu enviei ao Con­
gresso, criamos a figura da lo­
cação social, isto é, o aluguel 
da locação social só pode ser 
ajustado na mesma proporção 
dos aumentos dos salários. E, 
para incentivar os proprietá­
rios a alugar os seus imóveis às 
pessoas de baixa renda, o pro­
jeto propõe isenção de Imposto 
de Renda aos locadores. Para 
as locações acima dos níveis da 
locação social, o projeto esta­
belece maior liberdade de con­
trato entre as partes. Estabele­
ce pesadas multes civis e pe­
nais para os locadores que pro­
moveram a retomada insince­
ra, isto é, pedir a casa ou apar­
tamento para uso próprio, co­
mo tem sido muito comum de 
descendente ou ascendente e, 
depois do despejo do inquilino, 
voltarem a alugar o imóvel ou 
o venderem. Esse tipo de frau­
de passa a ser punido com se­
veridade. O projeto também 
estimula a venda dos imóveis 
aos próprios inquilinos, isen­
tando o proprietário do imposto 
sobre o lucro. Também devo di­
zer que no caso de venda, a 
multa será de 10 por cento do 
valor da operação. 

O projeto protege ainda as 
companheiras e dependentes 
do inquilino, caso venha ele a 
falecer. O projeto incentiva 
com várias soluções a constru­
ção de habitações, o que vai 
dar muitos empregos e dimi­
nuir a falta de habitação no 
Brasil, que atualmente é calcu­
lada em 8 milhões de unidades. 

Quero agora abordar outro 
assunto. No meio das crises, e 
hoje é moda se falar em crises, 
nós temos umas boas notícias 
para mostrar que este país é 
maior do que todas as profe­
cias negativas. Eu quero dizer 
que, como consequência do 
grande salto da produção de 
grãos, que de 86 para 87 pulou 
de 54 milhões de toneladas pa­
ra 64 milhões de toneladas, es­
tamos agora batendo os nossos 
recordes de produção de arroz, 
de aveia, de cevada, de sorgo, 
de feijão, de milho e, principal­
mente, trigo, que, de 5,6 mi­
lhões, passou para 6,1 milhões 
de toneladas. 

Devo dizer também que na 
parte do nosso Programa de Ir­
rigação, nós hoje já temos 16% 
do total da área de produção do 
Brasil irrigada. O Programa 
de Irrigação pegou. Como eu 
digo sempre, na irrigação está 
a salvação. 

Ontem, o nosso ministro íris 
Rezende anunciou que também 
estamos tendo safras recordes 
de maçã, uva, fumo, batata, 
alho e cebola. Mas tudo isso 
não está acontecendo por aca­
so. E que o governo está atento 
no apoio, aos agricultores. Ago­
ra mesmo, com todas as difi­
culdades da situação económi­
ca, nós estamos liberando CZ$ 
21 bilhões para empréstimos 
agrícolas para aqueles que es­
tão preparando a sua próxima 
safra. Estão garantidos os seus 
financiamentos através do 
Banco do Brasil. 

Também devo dar duas 
notícias boas. Quero lembrar 
que, com o novo salário míni­
mo, CZ$ 6.240,00, continua a 
política de duplicar o valor real 
do salário mínimo. Nenhum go­
verno neste país teve tanta 
preocupação em melhorar o 
salário mínimo, em duplicar o 
salário mínimo, do que o nosso 
governo. E isto é uma justiça 
social que estamos fazendo, 
dentro daquele slogan 'Tudo 
pelo social'. 

Quero também dizer que te­
mos outras boas notícias: o 
Brasil está progredindo muito 
no setor de petróleo. Eu quero 
dizer que o nosso poço de Ma­
rimba, que é um dos maiores 
do Brasil, com uma grande re­
serva descoberta, também nes­
te governo, já está produzindo 
5 mil barris por dia. Depois do 
petróleo do Amazonas, lá na 
bacia do Urucum, nós devemos 
comunicar ao povo brasileiro 
que a Petrobrás descobriu pe­
tróleo no poço SP-2, quer dizer, 
um poço que fica localizado na 
costa entre o Paraná, São Pau­
lo e Santa Catarina. Um óleo de 
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ótima qualidade e também 
muito gás. Nós agora temos 
uma nova bacia de petróleo. 

Eu também tenho uma outra 
notícia a dar: é que nós aumen­
tamos em mil por cento a pro­
dução da construção naval. 
Portanto, o Brasil continua a 
dar, a cada dia, a cada brasilei­
ro, um motivo de esperança e 
de fé. Evidentemente que têm 
aqueles que, politicamente, es­
tão interessados em dissemi­
nar o pessimismo, em dizer, a 
cada dia, que o país está mer­
gulhado numa grande crise in­
solúvel. Mas tudo isso não pas­
sa realmente de uma campa­
nha engajada politicamente 
para destruir aquilo que o Bra­
sil sempre teve de mais impor­
tante, que é a fé no grande futu­
ro do nosso país. Este grande 
Pais que tem um lugar no mun­
do. 

Eu quero terminar dizendo 
que segunda-feira, dia 21, é o 
Dia Internacional Contra a Dis­
criminação Racial. No meu go­
verno, todos sabem, são ciarás 
as provas que tenho dado de 
que somos frontalmente contra 
qualquer tipo de discrimina­
ção, não somente racial, como 
religiosa, ideológica e qualquer 
uma. Basta dizer que, ao lega­
lizar os partidos que eram cha­
mados clandestinos, eu tive a 
preocupação, também, de nío 
somente legalizá-los, mas de 
evitar qualquer discriminação. 
E, para isso, recebi no palácio 
do governo todos aqueles líde­
res e o fiz com o aval da Presi­
dência da República, numa de­
monstração pública de que nin­
guém neste pais pode ser dis­
criminado ideologicamente. 
Porque eu acho que a discrimi­
nação é uma das coisas mais 
terríveis que existe. Principal­
mente a discriminação racial." 

Em 1961, eu fui delegado do 
Brasil nas Nações Uridas e ti­
ve oportunidade de ali pronun­
ciar um discurso,"um discurso 
que eu considero hoje pioneiro 
contra a discriminação racial. 
contra o ' a u v t l i e l d ' . **** «&¥-
mula de separar raças na Aín-
ca do Sul. Graças a Deus, no 
nosso Brasil, a discriminação 
racial é um crime e não sofre­
mos dessa chaga infamante e 
que só diminui e envergonha 
um povo e uma nação. 

Quarta-feira, dia 16, eu parti­
cipei, no Rio, da cerimónia de 
despedida do navio-escola 
'Brasil' que partiu para a sua 
viagem de instrução com os no­
vos guardas-marinha, jovens 
brasileiros que ali estavam co­
meçando a sua carreira profis­
sional. Durante a cerimonia, 
eu falei aos oficiais e terminei 
com algumas palavras que eu 
quero repetir hoje, aqui neste 
programa. E o fiz, lembrando 
àqueles jovens que a vida na­
cional tem momentos difíceis 
como a vida no mar, mas que o 
Brasil sempre chegou e chega­
rá a bom porto. A democracia 
não é fácil, disse eu. Ela é mais 
do que um sistema de governo. 
Ela é um estado de consciên­
cia. Mas ela não pode ser julga­
da pelos que a conspurcam, pe­
los que negam os seus valores, 
pelos que a utilizam para ma­
tar a liberdade num processo 
que é muito suicida, quando 
não se respeitam as leis, quan­
do se organizam grupos para 
coagir, como nós temos preser, 
ciado muito neste país ultima­
mente. Para coagir e atingir a 
liberdade dos outros, o estado 
de direito entra em crise, a 
transição democrática atra­
vessa instantes de apreensões. 
As forças civis responsáveis 
por ela estão se dividindo, 
dilaceram-se, fracionam-sc 
num processo de autofagia, de 
canibalismo que enriquece as 
instituições e joga sobre a Na­
ção perplexidade e indagação. 
E eu fiz naquele instante um 
chamamento à razão, ao diálo­
go, à construção da Pátria, à 
unidade. Neste momento em 
que nós presenciamos, como 
presenciávamos, a presença de 
jovens, a geração do futuro, a 
formação de profissionais no 
caminho do mar, eu disse tam­
bém para que aqueles rapazes 
que, em meio à tormenta, as 
Forças Armadas têm uma con­
duta impecável de unidade, de 
coesão, de compreensão, de sa­
crifício, imunes às provoca­
ções e dedicadas a seus afaze 
res constitucionais, dando su­
porte à transição e vigilantes 
na defesa da ordem, sem a qual 
não existe a paz e, sem paz, 
brasileiras e brasileiros, não 
tenhamos ilusões, nada se pode 
construir. E eu terminei lem­
brando que em meus momen­
tos de dificuldades, eu procuro 
me inspirar no almirante Bar­
roso, herói da Marinha. E pro­
curo captar os sentidos de suas 
palavras e digo para mim mes­
mo, em meio a todas as dificul­
dades que enfrento: "Devemos 
aguentar o fogo, porque a vitó­
ria será nossa". 

Nesta semana, às vésperas 
das decisões da Assembleia 
Nacional Constituinte, estas 
palavras são extremamente 
oportunas. Significam que es­
tou confiante, que mantenho o 
governo ativo, a Nação enfren 
tando e desafiando as dificul­
dades naturais, mas com resul­
tados bons, com as noticias que 
tive oportunidade de dar. Va­
mos, portanto, suportar o fogo 
como aconselhava o almirante 
Barroso e a vitória será nossa. 
E também lembrar aquela fra­
se final do almirante Barroso: 
'O Brasil espera que cada um 
cumpra com o seu dever'. Eu 
estou cumprindo com o meu. 
Bom-dia, muito obrigado, e aíé 
a próxima sexta-feira." 


